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MINISTERIO DE SALUD PÚBLICA

MINISTERIO DE GANADERÍA AGRICULTURA Y PESCA

M ontev ideo , Q f 9f)9g

SEÑORA PRESIDENTA D E LA ASAMBLEA GENERAL:

El P o d e r E jecu tiv o  tie n e  el h o n o r  de  re m itir  a  e se  C u e rp o , p a r a  s u  

c o n s id e ra c ió n , el a d ju n to  P royec to  de  Ley re fe re n te  a l C ódigo de  É tic a  

V e te r in a r ia .

Exposición de Motivos

La Ley N° 1 9 .2 5 8 , de  2 8  de  ag o s to  de  2 0 1 4 , c re a  el C olegio 

V e te r in a r io  d e l U ru g u a y  co n  el co m e tid o  de  g a ra n t iz a r  a l p ro fe s io n a l 

v e te r in a r io  y  a  la  so c ie d a d , el e je rc ic io  de  la  p ro fes ió n  d e n tro  del m a rc o  

d eo n to ló g ico  e s ta b le c id o , el q u e  e s ta r á  d irig ido  p o r  u n  C o n se jo  N ac io n a l y  

C o n se jo s  R eg io n a le s  co n  c o m p e te n c ia  e n  el á m b ito  de  s u  ju r isd ic c ió n .

El a r t íc u lo  7 o de  la  m e n c io n a d a  Ley e s ta b le c e  d e n tro  de los 

c o m e tid o s  d e l C o n se jo  N ac io n a l e la b o ra r  u n  p ro y ec to  de  C ódigo  de  É tic a  

p a r a  s e r  a p ro b a d o  e n  p ro c e so  p le b isc ita r io  y  luego  a s e g u r a r  s u  

c u m p lim ie n to .

E n  c u m p lim ie n to  del m a n d a to  legal e s ta b le c id o  e n  la  c i ta d a  n o rm a  

el C o n se jo  N ac io n a l rem itió  a  lo s  d is t in to s  C o n se jo s  R eg io n a le s  el 

a n te p ro y e c to  de  C ódigo de  É tic a  e la b o ra d o , a r r ib á n d o s e  a l a n te p ro y e c to  

defin itivo  te n ie n d o  e n  c u e n ta  la s  s u g e re n c ia s  de  d ic h o s  C o n se jo s .

El 10 de  n o v ie m b re  de  2 0 2 3 , se  rea lizó  el P leb isc ito  de  lo s 

p ro fe s io n a le s  v e te r in a r io s  co leg iad o s  so b re  el a n te p ro y e c to  d e l C ódigo de 

É tica , b a jo  su p e rv is ió n  de la  C o rte  E lec to ra l, d e te rm in á n d o s e  s u  a p ro b a c ió n  

lu eg o  d e l e sc ru tin io .



El Colegio V e te r in a r io  del U ru g u a y  envió  a l P o d e r E jecu tiv o  d ich o  

p ro y e c to , p o r  lo q u e  se  c o n s id e ra n  c u m p lid o s  p o r d ic h a  In s ti tu c ió n  to d o s  los 

re q u is i to s  e s ta b le c id o s  p o r  la  re fe rid a  Ley N° 19 .258 .

El c ita d o  p ro y ec to  de  C ódigo h a  sido  a n a liz a d o  ju r íd ic a m e n te  p o r los 

d is t in to s  O rg a n ism o s  in v o lu c ra d o s , c a d a  u n o  e n  el á m b ito  de  s u s  

c o m p e te n c ia s , re c a b á n d o s e  d ife re n te s  o p in io n e s  a l re sp ec to .

E n  ta l  se n tid o  se  h a  co n c lu id o  q u e  la  re d a c c ió n  del a r t íc u lo  48  

re m it id a  p o r  el Colegio V e te r in a r io  del U ru g u a y  re s tr in g e  ile g ítim am e n te  el 

d e re c h o  a  la  l ib e r ta d  de  e x p re s ió n , co lid ien d o  co n  el a r tíc u lo  29  de  la  

C o n s ti tu c ió n  de  la  R ep ú b lica , s e g ú n  se  d e sp re n d e  de lo in fo rm ad o  p o r  la s  

d ife re n te s  A se so ría s  J u r íd ic a s  en  los d ic tá m e n e s  re c a b a d o s .

E n  efecto , d ic h a  d isp o s ic ió n  e s ta b le c e  q u e  el v e te r in a r io  co leg iado  

s e r á  re s p o n s a b le  d e l c o n te n id o  de s u s  p la ta fo rm a s  d ig ita le s , a s í com o de 

s u s  m e d io s  m a s iv o s  de  c o m u n ic a c ió n , a g re g an d o  q u e  d eb e  a b s te n e r s e  “...d e  

p u b l ic a r  s itio s  o p la ta fo rm a s  d ig ita le s  de c o n te n id o  no  c ien tífico  q u e  p u e d a n  

c o n d u c ir  o in d u c ir  a  e rro r , c o n fu s ió n  o g e n e rac ió n  de fa ls a s  e x p e c ta tiv a s”.

D e a c u e rd o  a  lo e s ta b le c id o  a l a r tíc u lo  29  de  la  C a r ta  M ag n a , “E s 

e n te r a m e n te  lib re  e n  to d a  m a te r ia  la  c o m u n ic a c ió n  de p e n s a m ie n to s  p o r 

p a la b r a s ,  e s c r ito s  p r iv a d o s  o p u b lic a d o s  e n  la  p re n s a , o p o r c u a lq u ie r  o tra  

fo rm a  de  d iv u lg ac ió n , s in  n e c e s id a d  de p re v ia  c e n s u ra ;  q u e d a n d o  

re s p o n s a b le  el a u to r ,  y  e n  s u  c aso , el im p re so r  o e m iso r, co n  a rreg lo  a  la  ley 

p o r  los a b u s o s  q u e  se  c o m e tie re n ”.

Al re sp e c to  y  e n  ta n to  e s  im p o sib le  d e te rm in a r  a  p rio ri la s  

e x p e c ta tiv a s , e r ro re s  o c o n fu s io n e s  q u e  u n  re c e p to r  p u e d a  g e n e ra rse  

re s p e c to  de  lo e x p re sa d o  p o r  u n  e m iso r v e te rin a rio , se  e n tie n d e  q u e , la  

a lu d id a  a b s te n c ió n  e s ta b le c id a  e n  té rm in o s  a b s o lu ta m e n te  g en é rico s , s in  

ex ig ir in c lu s o  q u e  el efectivo d a ñ o  se  p ro d u z c a , d e te rm in a  u n a  p ro h ib ic ió n  

q u e  fu n c io n a  m a te r ia lm e n te  com o u n a  c e n s u r a  p re v ia  y  q u e  e n c ie r ra  p o r  lo 

ta n to  u n  c e rc e n a m ie n to  de  la  lib e r ta d  de  ex p re s ió n .



T e n ien d o  e n  c o n s id e ra c ió n  la  fu n c ió n  de  c o n tra lo r  de 

c o n s t i tu c io n a lid a d  q u e  le c o rre sp o n d e  e fe c tu a r  a l P o d e r E jecu tiv o  e n  el 

p ro c e d im ie n to  de  e la b o ra c ió n  de  la s  leyes, e s  q u e  se  s u p r im ió  la  p re v is ió n  

q u e  se  e s t im a  in c o n s t i tu c io n a l  e n  el tex to  q u e  e n  e s ta  o p o r tu n id a d  se  re m ite , 

p e rm a n e c ie n d o  in a l te r a d a s  la s  r e s ta n te s  d isp o s ic io n e s .

E l P o d e r E jecu tiv o  s a lu d a  a  e se  C u e rp o  c o n  la  m a y o r e s t im a  y  

c o n s id e ra c ió n .

ALFREDO FRATTI



PROYECTO DE LEY 

CÓDIGO DE ÉTICA VETERINARIA

ARTÍCULO 1°

ARTÍCULO 2°

ARTÍCULO 3°

ARTÍCULO 4 o

ARTÍCULO 5°

CAPÍTULO I:
ÁMBITO DE APLICACIÓN

Las d isposic iones de este  Código son ob liga to rias p a ra  

todos los m a tricu lad o s  del Colegio V eterinario  del 

U ruguay  (CVU).--------------------------------------------------------

CAPÍTULO II:
PRINCIPIOS ÉTICOS FUNDAMENTALES

El ve terinario  colegiado d eb erá  e jercer su  profesión  de 

m a n e ra  re sp o n sab le  y h o n e s ta  ya  sea  como 

func ionario  en  re lación  de d ep en d en c ia , c o n tra tad o  

labo ra l fijo o tem porario s, en  e m p re sa s  p ú b lica s  o 

p riv ad as  o en  el ejercicio libre de la  profesión  cu a lq u ie r 

o tra  m odalidad  conform e a  derecho , re sp e ta n d o  y 

cum pliendo  los p rinc ip ios y d eb eres  su s te n ta d o s  el 

p re sen te  Código de É tica, a ju s ta n d o  su  c o n d u c ta  y

ac tu ac ió n  p ro fesional a  los m ism o s.---------------------------

El ve te rinario  colegiado v e la rá  y e s ta rá  com prom etido , 

en  el ejercido de su  profesión, con el cu id ad o  de la 

sa lu d  y el b ie n e s ta r  de los an im ales, la  s a lu d  p ú b lica  

y el am b ien te , en  el enfoque del concep to  u n iv e rsa l de 

“U na s a lu d ”.--------------------------------------------------------------

El ve te rinario  colegiado p rom overá  la  p rod u cc ió n  

an im al su s te n ta b le  b a sa d a  en  p rinc ip io s científicos 

que  g a ran ticen  la  p roducc ión  in o cu a  de a lim en to s  de 

origen an im al con destin o  al con su m o  h u m ad o  y

a n im a l.---------------------------------------------------------------------

El ve terinario  colegiado d eb e rá  p ro c u ra r  el m á s  alto



ARTÍCULO 6°

ARTÍCULO 7°

ARTÍCULO 8°

nivel de excelencia profesional, pon iendo  su s  

conocim ientos científicos y re c u rso s  técn ico  al servicio 

de la sociedad, com prom etiéndose a  ac tu a liza r y 

am p lia r su s  conocim ien tos p ro fesionales d a  form a

co n tin u a  y periód ica .------------------------------------------------

El ve terinario  colegiado velará por el cum plim iento de 

las leyes y n o rm as  establecidas, traba jando  dentro  del 

m arco regulatorio vigente y de justic ia , que lo involucra

en  su  labor profesional.---------------------------------------------

El veterinario  colegiado deberá  siem pre a c tu a r  de 

b u e n a  fe y con lea ltad  h acia  el colectivo veterinario  

como asim ism o h ac ia  la sociedad en  su  con jun to , 

deb iéndose a b s te n e r de realizar cu a lq u ier activ idad  o 

co n d u c ta  que vulnere  la s  n o rm as  é ticas  con la s  que se 

debe conducir en  el ejercicio de su  profesión .-------------

CAPÍTULO III:

DE LOS DEBERES PROFESIONALES 

Son deberes del veterinario  colegiado:------------------------

a) C um plir to d as  la s  leyes, decretos, o rd en an zas  y

reg lam entos em an ad o s de la s  a u to rid ad es

nacionales y /o  d ep artam en ta le s  co m p eten tes .-------

b) C onocer y cum plir el Código de É tica  V eterinario

vigente, a sí como la s  reso luciones y

reg lam en tac iones e m a n ad a s  de los ó rganos del 

CVU.--------------------------------------------------------------------

c) E jercer la  profesión con b u e n a  fe, lea ltad ,

resp o n sab ilid ad  social, d ignidad, p rob idad  e 

independencia , defendiendo el h o n o r de la profesión 

y de su s  colegiados.----------------------------------------------



d) D eberá m a n te n e r u n a  co n d u c ta  é tica  in d ep en d ien te

de to d a  su b o rd in ac ió n  je rá rq u ica , económ ica, 

social, religiosa, d o c trin a ria , política, rac ia l o de 

cu a lq u ie r o tra  índo le .--------------------------------------------

e) Perfeccionar co n tin u am en te  su s  conocim ien tos e

in te n ta r  u tiliza r los m ejores av an ces  científicos en  

beneficio de los an im ales  y la  socied ad .----------------

f) C om batir el ejercicio ilegal de la Profesión

V eterinaria  a ten to  a  los en u n c iad o s  de la legislación 

vigente, d en u n c ian d o  cu a lq u ie r violación a  la s  

func iones específicas que la m ism a  re fie ra .------------

g) E jercer activ idades que e s té n  po r d en tro  del ám bito

de su  conocim iento  y experiencia  p rofesional 

deb id am en te  com probada, y no a rro g a rse  títu lo s  o 

espec ia lidades que  no sea n  feh acien tem en te  

reconocidas y /o  d o c u m e n tad a s .----------------------------

h) R elacionarse  con o tro s p ro fesionales valorizando el

respeto  m u tu o  y la in d ep en d en c ia  profesional de 

c ad a  uno , b u scan d o  siem pre el b ie n e s ta r  social de 

la co m u n id ad .-------------------------------------------------------

i) D en u n c ia r investigaciones, ensayos, p rá c tic a s  de

e n se ñ a n za  o cu a lq u ier activ idad  rea lizad a  con 

an im ales, s in  la  observanc ia  de los p recep to s  éticos 

y de los p roced im ien tos a d ec u a d o s .-----------------------

j) In fo rm ar deb idam en te  al u su a r io  el a lcance , los

lím ites y los riesgos de s u s  p rescrip c io n es  y 

acciones profesionales, explicando su  d iagnóstico  

y /o  d ic tam en  técnico de form a c la ra  y  p rec isa , y 

dejando  c o n stan c ia  de su  ac tu ac ió n .----------------------

k) R ealizar la  e u ta n a s ia  en  los caso s  ju s tificad o s  seg ú n  

su  criterio  profesional, en  observanc ia  de la



legislación vigente y la s  n o rm as  in te rn ac io n a les  

estab lec id as  por la  OMSA (O rganización M undial de 

S an idad  Animal) en  la  m ateria , a sí com o la 

norm ativa  al respecto , em itida por el CVU, 

explicando su  diagnóstico  y /o  d ic tam en  técnico de 

form a c la ra  y prec isa , y dejando co n stan c ia  de su  

a c tu ac ió n .-----------------------------------------------------------

l) U tilizar los p ro ductos te rap éu tico s  y com plem entos

n u tric io n a les  que se en cu en tren  reg is trad o s a n te  el 

M inisterio de G anadería  A gricu ltura  y P esca o el 

M inisterio de S alud  Pública, ex cep tuándose  el u so  

de los p ro d u c to s  te rap éu tico s  y com plem entos 

n u tric io n a les  no reg is trad o s an te  d ichos 

o rgan ism os, ú n icam en te  cu an d o  su  u so  sea  p a ra  

docencia, investigación an im al d eb idam en te  

au to rizad a  por la au to rid ad  com peten te, o que se 

e n cu e n tre n  avalados por la l ite ra tu ra  en  la 

m a te ria .---------------------------------------------------------------

m) A bonar el aporte  m en su a l previsto  en  el a rtícu lo  45,

n u m era l a) de la Ley N° 19.258, de 28 de agosto  de 

2014  y el D ecreto 3 8 9 /0 1 8  Art. 12, inc. C .-------------

n) M antenerse  actualizado  de form a p e rm an en te  con

la s  capac itac iones im p artid as  u  hom ologadas, por 

el D epartam en to  de C apacitación , inform ando  al 

CVU.--------------------------------------------------------------------

o) M antener ac tualizados los d a to s  p e rso n a le s

p roporcionados al CVU, com unicando  de cu a lq u ier 

m odiñcación de form a inm edia ta , bajo su  e s tr ic ta  

re sp o n sab ilid ad .---------------------------------------------------



p) No com petir en  el ejercicio p rofesional recu rrien d o

a  m edios deslea les o reñ id o s  con la s  n o rm a s  de é tica  

co n sa g ra d a s  en  este  código.----------------------------------

q) D eberá  a c tu a r  a n te  ei u su a r io  con b u e n a  fe, lea ltad ,

seried ad  y h o n estid ad  en  su  trab a jo  profesional, sin  

re s tricc io n es .--------------------------------------------------------

r) No d eb erá  aso c ia rse  o se r co n tra tad o , en  cu a lq u ie r

form a, po r p e rso n as  físicas y /o  ju r íd ic a s  o 

em p resa s  de cu a lq u ie r tipo, a  sab ie n d a s  de que  las 

m ism as  ejercen  ilegalm ente la p ro fesión .---------------

CAPITULO IV:

DE LOS DERECHOS DEL PROFESIONAL VETERINARIO

ARTÍCULO 9 o

ARTÍCULO 10c

ARTÍCULO l l c

ARTÍCULO 12c

El veterinario  colegiado te n d rá  el derecho  de e jercer la 

profesión v e te rin a ria  sin  se r d iscrim inado , ab u sad o , 

acosado  y /o  den igrado  por cu es tio n es  de religión, raza, 

género, nacionalidad , o rien tac ión  sexual, edad , 

condición social, opinión política o de cu a lq u ie r o tra

n a tu ra le z a .----------------------------------------------------------------

El ve terinario  colegiado te n d rá  el derecho a  e jercer su

profesión  con to ta l in d ep en d en c ia  té cn ica .-----------------

El ve terinario  colegiado te n d rá  libertad  p a ra  elegir 

lib rem en te  s u s  c lien tes o p ac ien te s  y a c e p ta r  o 

rech aza r los a su n to s  que  le soliciten, s in  n eces id ad  de 

exposición de m otivos, salvo que po r razo n es

h u m a n ita r ia s  d eb a  a  in te rv en ir.---------------------------------

El ve terinario  colegiado te n d rá  derecho  a  p re sc rib ir  el 

tra tam ien to  que ju zg u e  m á s  ap rop iado , en  

co n so n an c ia  con la s  p rá c tic as  m ás  reconocidas en  el 

ám bito  de la s  c iencias ve te rin a rias , a s í como u tiliza r 

los re c u rso s  h u m a n o s  y m ate ria le s  que considere



ARTÍCULO 13°

n ecesario s  p a ra  el desem peño  de su s  activ idades, bajo

su  re sp o n sab ilid ad .---------------------------------------------------

El veterinario  colegiado te n d rá  derecho a  recib ir 

desagravio  público si fu e ra  ofendido en  el ejercicio de 

su  profesión cu an d o  lo solicite al Consejo Regional y /o  

al Consejo Nacional, previo laudo  del T rib u n a l de 

É tica .------------------------------------------------------------------------

ARTÍCULO 14° El veterinario  colegiado te n d rá  derecho a  no p re s ta r  

su s  servicios p rofesionales cuando  no se g a ran ticen  las 

condiciones de segu ridad  p a ra  la ta re a  profesional que 

se lleve a  cabo .----------------------------------------------------------

ARTÍCULO 15° E n el desarro llo  de su  ejercicio profesional, el 

veterinario  colegiado tiene derecho a  se r rem u n erad o  

con tem plando  el servicio p restado , su s  com petenc ias  

a s í como la calificación profesional.----------------------------

ARTÍCULO 16° E n caso  de negativa p a ra  el pago de los h o n o ra rio s  el 

colegiado pod rá  recu rrir  a  m edios legales.------------------

ARTÍCULO 17°

CAPÍTULO V:

HONORARIOS PROFESIONALES 

Los h o n o rario s profesionales con tem p la ran  el tiem po 

necesario  p a ra  rea lizar la activ idad, la com plejidad, él 

ám bito  en  el cual se desarro lle, la  calificación 

profesional de qu ien  lo e jecute así como los costos 

generados p a ra  rea lizar d icha  ta re a  en  c u an to  a  

m ateria les, tra s lad o s, depreciación  y los in h e re n te s  a  

los im p u esto s, cargas sociales, pago de fondos, ta s a s  y 

tim b res  profesionales y cu alq u ier o tra  erogación que 

sea  n ecesa ria .-----------------------------------------------------------

ARTÍCULO 18° El veterinario  colegiado deberá  in form ar p rev iam ente  a  

la realización de su s  servicios profesionales, cu an d o  el



ARTÍCULO 19°

ARTÍCULO 20°

ARTÍCULO 21°

ARTÍCULO 22°

ARTÍCULO 23°

ten ed o r del an im al a  cu a lq u ie r títu lo  a s í lo req u ie ra , el 

costo  ap rox im ado  de los m ism os, qued an d o  

excep tuado  los que  e s tá n  en  relación  de dependencia , 

funcional o en  régim en de a rren d am ien to s  de servicio

m e n su a l o periódico, ya  sea  p ú b lica  o p riv ad a .------------

S erá  con tra rio  a  la é tica  que  el ve terinario  colegiado 

pub lique , por cu a lq u ier m edio, que la to ta lid ad  de su s  

servicios d en tro  de u n a  m ism a ac tu ac ió n  profesional 

son  g ra tu ito s , excep tuando , los convenios de 

financiam ien to  de te rcero s  o la s  e s tra teg ia s

com erciales de la em p resa  a  la cu a l p e rten ezca .---------

El ve terinario  colegiado p o d rá  decid ir la  p re s tac ió n  de 

s u s  servicios sin  costo, cu an d o  la s itu ac ió n  a s í lo

am erite .---------------------------------------------------------------------

C uando  la a ten c ió n  de p ac ien te s  cuyo ten ed o r a  

cu a lq u ier títu lo  se en co n tra re  con p recaried ad  social, 

económ ica o de ab an d o n o  y la so lic itud  de a ten c ió n  se 

vuelve re ite rad a , el ve terinario  colegiado a c tu a n te  

p o d rá  in fo rm ar y derivar a  la s  a u to rid a d e s  resp ec tiv as  

d ich a  s ituación , siem pre que  la s itu ac ió n  re p e rc u ta  

desfavorab lem ente  en  la  sa lu d  del an im a l y ello sea

d e te rm in ad o  po r el p ro fesional.----------------------------------

El ve terinario  colegiado no d eb erá  rea lizar 

co n sid erac iones p ú b licas  de especie a lg u n a , en  

re lación  a  valo res de h o n o ra rio s  p ro fesionales

estab lec idos por otro  colegiado v e te rin a rio .-----------------

El ve terinario  colegiado p o d rá  decid ir no a te n d e r a  u n  

pacien te , cu an d o  ex istan  ad eu d o s  en  el pago de 

h o n o ra rio s  u  o tra  erogación n ecesa ria  p a ra  el 

desem peño  de su  función , o por h a b e r  sido agraviado, 

am enazado , in su ltad o  por el ten ed o r del an im al a



ARTÍCULO 24°

ARTÍCULO 25°

cu a lq u ier títu lo , o h a b e r sido difam ado po r el m ism o 

por cu a lq u ier m edio público. E s u n a  excepción a  e s ta  

regla, u n a  em ergencia san ita ria , cu an d o  e stu v ie ra  en  

riesgo la vida de o tros an im ales y /o  la sa lu d  de la 

sociedad  en  general.--------------------------------------------------

CAPÍTULO VI:

EJERCICIO ILEGAL DE LA PROFESIÓN 

El ejercicio profesional es indelegable y se rea lizará  por 

colegiados que cu m p lan  con los requ isito s  estab lec idos 

en  la Ley N° 19.258, de 28 de agosto de 2014, el 

D ecreto N° 3 8 9 /0 1 8  de 19 de noviem bre de 2018, a sí 

como las  reg lam en taciones em an ad as  del Colegio y las 

leyes y decretos reg lam en tario s co n co rd an te s  y

v igen tes.-------------------------------------------------------------------

El veterinario  colegiado e s tá  obligado a  co m u n icar y 

d e n u n c ia r  por escrito  an te  los o rgan ism os

com peten tes, a  q u ienes realicen  ac to s  que son 

privativos de la profesión veterinaria , por p a rte  de 

aq u ellas  p e rso n as  que no p o sean  títu lo  de profesional 

veterinario , o se en cu en tren  in h ab ilitad o s  o

su sp en d id o s  en  el ejercicio de su  profesión o no e stén  

deb idam en te  colegiados y que, en  general, no cu m p lan  

con los req u is ito s  estab lec idos en  el Art. 2 de la Ley N° 

19.258, de 28 de agosto de 2014. A sim ism o el

veterinario  colegiado e s tá  obligado a  co m u n icar y 

d e n u n c ia r  por escrito  an te  los o rgan ism os

com peten tes, a  qu ienes a  sab ien d as  de la 

im posibilidad o inhab ilitac ión  estab lec ida  en  el párrafo  

an te rio r, co n tra ten  su s  servicios.------------------------------



ARTÍCULO 26° El ve terinario  colegiado no d eb erá  p e rm itir que  se h ag a

u so  de su  nom bre  o de los servicios por él ofrecidos, n i

firm ar certificados, declarac iones, p e rita je s  o inform es

em ergen tes de su  activ idad  profesional, que sean

rea lizados con la  finalidad  de beneficiar a  p e rso n as  que

no e s tá n  legalm ente fa cu ltad as  a  e jercer la  profesión

v e te rin a ria  y que sean  a je n as  a  la  m ism a .-------------------

CAPÍTULO VII:

RELACIONES ENTRE COLEGIADOS VETERINARIOS

ARTÍCULO 27° Los ve te rin a rio s  colegiados se d eb e rán  m u tu o  respeto ,

in d ep en d ien tem en te  de su  posición  o je ra rq u ía .---------

ARTÍCULO 28° S erá  con trario  a  la é tica  ag rav iar a  o tro s colegas an te

te rceros, que c au se n  descréd ito  p a ra  la profesión

v e te rin a ria .----------------------------------------------------------------

ARTÍCULO 29° Los v e te rinario s colegiados se a b s te n d rá n  de rea lizar

expresiones o ac to s que d esp restig ien  a  o tro s  colegas

colegiados, o no se a ju s te n  a  la  v e rd ad .----------------------

ARTÍCULO 30° Es u n  acto  con tra rio  a  la  é tica  e jercer la  profesión  de

form a in deb ida  con la ú n ic a  finalidad  de beneficiar a

u n a  p e rso n a  en  razón  de su  p a ren tesco , am istad ,

so lidaridad  o m otivos económ icos.-----------------------------

ARTÍCULO 31° E n  caso  de que el ve terinario  colegiado se desem peñe

en  u n  cargo de posición je rá rq u ic a  respec to  a  o tros

colegiados ve te rinarios, se rá  con tra rio  a  la ética

in te rv en ir p a ra  que  los m ism os, a c tú e n  fu e ra  de este

código.----------------------------------------------------------------------

ARTÍCULO 32° Es u n  com portam ien to  ad ecu ad o  in te rven ir en  actos,

aseso ría , in te rc o n su lta  o perita je , cu an d o  el an im al

esté  siendo tra ta d o  po r o tro  veterinario  colegiado,

siem pre y cu an d o  le sea  so lic itada su  in tervención  por



ARTÍCULO 33°

otro colega a c tu an te , o del ten ed o r a  cu a lq u ier títu lo  

del an im al. Es u n a  excepción a  e s ta  regla, la ex istencia  

de riesgo vital p a ra  el pacien te , o cu an d o  se esté

vu ln eran d o  la legislación ac tu a l v igente .--------------------

E n  la  a tención  de u n  pacien te  que h ay a  sido 

p rev iam ente  a tend ido  por otro veterinario  colegiado, se 

d eb erá  rea lizar u n  aviso previo al colega im plicado, 

siem pre que existiere conocim iento de c a u sa  y ello 

fu e ra  posib le .-----------------------------------------------------------

ARTÍCULO 34° No com petir en  el ejercicio profesional recu rrien d o  a  

m edios desleales o reñ idos con la é tica .---------------------

CAPITULO VIII:

RELACIONES DE VETERINARIOS COLEGIADOS 

CON LA SOCIEDAD Y EL AMBIENTE

ARTICULO 35° Es deb er del veterinario  colegiado conocer la  legislación 

de protección, p reservación  de los recu rso s  n a tu ra le s , 

b ie n e s ta r  an im al, desarro llo  sosten ib le , b iodiversidad  

y de la m ejora de la calidad  de v ida .--------------------------

ARTÍCULO 36° El veterinario  colegiado deberá  co n sid era r y re sp e ta r  

la s  cap ac id ad es  fisiológicas, y etológicas de los 

an im ales  previos a  su  ac tu ac ió n  profesional a n te  u n  

a n im a l.---------------------------------------------------------------------

ARTÍCULO 37° E s obligación del veterinario  colegiado d e n u n c ia r  an te  

la s  a u to rid ad es  co m peten tes la p resen c ia  de 

en ferm edades infecto-contagiosas y p a ra s ita r ia s  de 

d en u n c ia  obligatoria co n tem p lad as  en  la  legislación 

vigente, a s í como aq u ellas  no d iag n o sticad as  

an te rio rm en te  en  el p a ís .------------------------------------------

ARTÍCULO 38° El veterinario  colegiado deberá, en  el ejercicio 

profesional, com prom eterse  con la pro tección  del



ARTÍCULO 39°

ARTÍCULO 40°

ARTÍCULO 41°

ARTÍCULO 42°

m edio am bien te , explicando a  su s  c lien tes  y al 

p e rso n a l que  co labo ran  en  s u s  ta re a s , a s í como 

even tu a lm en te  d e n u n c ia r  an te  la s  au to rid a d e s  

co rresp o n d ien tes , los d añ o s  que  p u ed en  c a u s a r  su s

acciones en  el ám bito  lab o ra l.------------------------------------

C uan d o  en  el ejercicio de la p rofesión  el ve terinario  

colegiado ind ique  la  ap licación  de d e te rm inado  

tra tam ien to , d eb erá  a le rta r  a  q u ién  co rre sp o n d a  sobre 

aquellos re s id u o s  re su lta n te s  de su  p rescripción , que 

generen  riesgos p a ra  los trab a jad o res , el am b ien te  o a  

la inocu idad  a lim en ta ria  den tro  del s is tem a

productivo .----------------------------------------------------------------

A los efectos de la  experim en tación  an im al, el 

ve terinario  colegiado solo u s a r á  los an im a les  en  

docencia  e investigación, co n tem plando  la  n o rm ativa

a c tu a l en  la  m a te ria .--------------------------------------------------

El ve terinario  colegiado no d eb erá  p a rtic ip a r en  

activ idades que im pliquen  c ap tu ra , com ercialización, 

caza, o faena  de an im a les  de v ida silvestre  que  se 

e n cu e n tre n  p ro teg idas po r la legislación n acional, 

ex cep tu án d o se  la docencia  e investigación  an im al, y 

cu a lq u ie r activ idad  d eb idam en te  au to riz a d a  po r la

au to rid a d  co m p eten te .----------------------------------------------

El ve terinario  colegiado d eb erá  o rien ta r su s  

com petenc ias  p a ra  co n trib u ir  en  el desarro llo  técnico- 

científico de la  profesión v e te rin a ria .--------------------------



CAPITULO IX:

ARTÍCULO 43°

ARTÍCULO 44°

ARTÍCULO 45°

ARTÍCULO 46°

ARTÍCULO 47°

ARTÍCULO 48°

DEL BIENESTAR ANIMAL

Es obligación del veterinario  colegiado conocer, 

re sp e ta r, ap licar y a se so ra r  en  lo referen te  a  la

norm ativa  legal vigente en  b ien esta r an im a l.--------------

El veterinario  colegiado deberá  ab s te n e rse  y re n u n c ia r  

a  u tilizar, a se so rar, p rescrib ir recu rso s  te rap éu tico s  y 

cu a lq u ier o tra  m etodología que tenga  la  finalidad  de 

a lte ra r  la capac id ad  norm al de los an im ales, u tilizados 

p a ra  deporte  o trab a jo .----------------------------------------------

CAPÍTULO X:

DE LA PUBLICIDAD

Le e s tá  prohibido al veterinario  colegiado realizar 

p ro p ag an d a  por cu a lqu ier m edio, ga ran tizan d o  la 

eficacia de su s  ac tu ac io n es  p rofesionales, y del 

diagnóstico , tra tam ien to s  o in tervenciones

q u irú rg icas .--------------------------------------------------------------

Es co n sid erad a  fa lta  ética  la  difam ación por cu a lq u ier 

m edio que tenga  por finalidad gen erar fa lsas  

consideraciones, m enoscabo  o in d u c ir al desprecio

público de o tros veterinarios colegiados.--------------------

E n cu an to  a  la  pub lic idad  referida a  su  ejercicio 

profesional, la  m ism a no deberá  co n ten er tex tos que

sean  co n tra rio s a  este  código.------------------------------------

El veterinario  colegiado será  el ún ico  resp o n sab le  del 

contenido  de su s  p la ta fo rm as digitales, a sí como de 

su s  m edios m asivos de com unicac ión .------------------------



CAPITULO XI:

PUBLICACIONES O DIVULGACIONES TÉCNICO CIENTÍFICAS 

ARTÍCULO 49° Los v e te rinario s colegiados d eb e rán  re sp e ta r  el derecho

a  la in tim idad  del te n e d o r /a  a  cu a lq u ie r títu lo  de los

an im a les  a sí como la  n o rm ativa  vigente en  c u an to  a  

pro tección  de d a to s  p e rso n a les , respec to  de cu a lq u ier 

da to  y /o  inform ación, que h ay an  sido ob ten idos en  el

ejercicio p rofesional o en  investigaciones acad ém icas  

de los colegiados, en  la s  que se p roporcionen  

in form aciones y d a to s  p a ra  el ejercicio profesional,

salvo d isposición  legal o reg lam en ta ria  en  co n tra rio .-—

ARTÍCULO 50° Los v e te rinario s colegiados no p u b lic a rá n

proced im ien tos no com probados c ien tíficam ente, con

la  sola excepción del d iagnóstico  y tra ta m ie n to  p a ra  el 

caso  concreto , por la  evidencia de su  ejercicio 

p ro fesiona l.----------------------------------------------------------------

ARTÍCULO 51° El ve terinario  colegiado se a b s te n d rá  de a c tu a r  como

profesional, cu an d o  se p re sen te n  conflictos de in te rés .-

ARTÍCULO 52° El ve terinario  colegiado no p u b lica rá  a  su  nom bre

tra b a jo s  de investigación, recopilación  o caso s  clínicos 

en  los que no h ay a  partic ipado , n i se a tr ib u irá  au to ría

q u ed an d o  obligado a  no rea lizar plagio p a rc ia l o to ta l 

de lo pub licado  por otro  investigador v e te rin a rio .--------

ARTÍCULO 53° El ve terinario  colegiado solo se re ferirá  a  in fo rm aciones 

de o tro s trab a jo s  de o tro s a u to re s , m en cionando  la  cita

co rre sp o n d ien te .--------------------------------------------------------

ARTÍCULO 54° El ve terinario  colegiado no in v en ta rá  d a to s, n i

falsificará re su lta d o s  estad ís tico s  o de cu a lq u ier tipo.-

ARTÍCULO 55° E s co n tra rio  a  este  Código de É tica  p u b lica r 

rep e tid am en te  los m ism os tra b a jo s  científicos en

d iferen tes foros, cu an d o  el contenido  su s ta n c ia l sea



m ism o y el V eterinario  colegiado los dé a  conocer como 

si fuesen  d iferen tes o como u n  nuevo traba jo  

científico.------------------------------------------------------------------

ARTÍCULO 56°

ARTÍCULO 57°

ARTÍCULO 58°

ARTÍCULO 59°

ARTÍCULO 60°

ARTÍCULO 61°

CAPÍTULO XII:

DE LAS CERTIFICACIONES 

Es obligación del veterinario  colegiado la observancia  

de la no rm ativa  ac tu a l, re sp e tan d o  reg lam entos,

acred itac iones y leyes v igen tes.----------------------------------

El veterinario  colegiado debe p re s ta r  u n  especial 

cu idado  en  el llenado de docum entos, certificados, 

rece tas , escritos, d ic tám enes y perita jes, 

do cu m en tan d o  solo h echos verificados en  su  

p resenc ia , o em itidos por o tros v e te rinario s

colegiados.----------------------------------------------------------------

E s obligatorio que todo certificado o docum ento  

em itido por el veterinario  colegiado sea  com pletado  en  

su  to ta lidad , cum pliendo con la n o rm ativ a  a c tu a l

v igen te .---------------------------------------------------------------------

El veterinario  colegiado es el custodio  de los 

d o cum en tos por él em itidos en  el desarro llo  del 

ejercicio profesional, a sí como los que sirvieron de base

p a ra  expedirlos, por u n  plazo de 5 (cinco) a ñ o s .---------

Los veterinarios colegiados no d eb erán  certificar 

p rocesos que e s tá n  por fu e ra  de su  ám bito  de ejercicio 

profesional o de la s  p o te s tad es  o to rgadas por la

legislación v igente.----------------------------------------------------

Los veterinarios colegiados d eb erán  certificar todo 

aquello que p u e d an  com probar p e rsonalm en te , a  

excepción de lo indicado por la no rm ativa  v igen te .-----



ARTICULO 62° E s u n a  fa lta  é tica  grave firm ar certificaciones en

b lanco , a d u lte ra r , reg is tra r h ech o s  in exactos o

certificar s itu ac io n es  que no h a y an  sido co m p ro b ad as

perso n a lm en te , s in  perju icio  de la s  re sp o n sab ilid ad es

civiles, ad m in is tra tiv a s  y /o  p en a les  que p u e d a n  d a r

lu g a r .----------------------------------------------- ------------------------

CAPITULO XIII:

DEL RELACIONAMIENTO CON LA JUSTICIA 

ARTÍCULO 63° El ve terinario  colegiado a c tu a rá  siem pre co n sid eran d o

to d a  la  n o rm ativa  vigente a c tu a l del Colegio, a s í como 

de la legislación a c tu a l.---------------------------------------------

ARTÍCULO 64° El ve terinario  colegiado en  su  función  de perito , deb erá

m a n te n e r  el secreto  profesional del ten ed o r o

p rop ie tario  de su s  an im ales, a s í como de los p rocesos 

p roductivos, salvo au to rización  ex p resa  a  ta les  

efectos.----------------------------------------------------------------------

ARTÍCULO 65° El ve terinario  colegiado d eb erá  co labo rar siem pre  que

sea  citado por los ju e c e s  o tr ib u n a le s , sea  cu a l fuere el

m ism o, inclu ido  el T rib u n a l de É tica  y los ó rganos del

cvu.--------------------------------------------------------------------

ARTÍCULO 66° La activa  co laboración  con la  ju s tic ia , to d a  vez que  sea  

solicitado, no debe significar m enoscabo  de los 

derechos de su  cliente, siem pre que se re sp e te  el

secreto  p ro fesional.---------------------------------------------------

ARTÍCULO 67° El ve terinario  colegiado no debe a ce p ta r  u n  perita je , si

no tiene  capac itac ión  profesional específica p a ra  su  

d esa rro llo .-----------------------------------------------------------------



CAPÍTULO XIV:

ARTÍCULO 68°

ARTÍCULO 69°

ARTÍCULO 70°

ARTÍCULO 71°

ARTÍCULO 72°

DEL SECRETO PROFESIONAL 

El veterinario  colegiado no pod rá  h ace r re ferencias a  

caso s  clínicos, exhibir pacien tes , rea lizar av isos por 

m edios m asivos, fotografiar, film ar o d ivulgar a su n to s  

profesionales, sin  au to rización  ex p resa  por el 

p rop ietario  o ten ed o r a  cu a lq u ier títu lo  del an im al, 

salvo que sea  relevado por ley de in te ré s  general o

cu an d o  ex ista  ju s ta  c a u sa  de revelación .-------------------

El V eterinario  Colegiado no deberá  b rin d a r a  p e rso n as  

físicas y /o  ju ríd ica s  qué p u e d an  sac a r réd ito s 

com erciales o sim ilares, cu a lqu ier inform ación  técn ica  

con referencias personales, s in  au to rización  exp resa  

del p ropietario  ten ed o r a  cu a lq u ier títu lo  o su

re p re se n ta n te  legal.---------------------------------------------------

El veterinario  colegiado no u tiliza rá  los reg istro s de su s  

clien tes, sin  su  consen tim ien to  exp reso .--------------------

CAPÍTULO XV:

DE LA OBJECIÓN DE CONCIENCIA 

La objeción de conciencia es u n  derecho que a m p a ra  al 

veterinario  colegiado, p a ra  no realizar d e te rm in ad a  

activ idad  ju ríd icam en te  exigida en  el m arco  de su  

ejercicio profesional, que violente su  conciencia por ser 

con trario  a  su s  convicciones m orales o é tic a s .— —

El veterinario  colegiado en  función  de s u s  convicciones 

m orales y é ticas  alegando objeción de conciencia, 

p o d rá  no desa rro lla r aq u ellas  activ idades que generen  

dolor, su frim iento  o m uerte  de an im a le s .-------------------



ARTÍCULO 73° La objeción de conciencia  a m p a ra  al ve terinario  

colegiado de m an e ra  ind iv idual y no de m a n e ra

colectiva o in s titu c io n a l.---------------------------------------------

ARTÍCULO 74° La objeción de conciencia  no debe p o n er en  peligro la 

sa lu d  de los an im ales, ex cep tu an d o  co n sid erac io n es  de 

sa lu d  pú b lica  y e s ta tu s  san ita rio  del p a ís .------------------

ARTÍCULO 75°

ARTÍCULO 76°

ARTÍCULO 77°

CAPÍTULO XVI:

DISPOSICIONES GENERALES 

El CVU será  el o rgan ism o form al p a ra  d irim ir todo 

conflicto ético que se en tab le  en  la relación  en tre  los

C olegiados y en tre  colegiados con los u s u a r io s .----------

El CVU reg lam en ta rá  los p roced im ien tos de ap licación  

de éste  código de é tica  a  la reso lución  de los conflictos 

éticos, a sí com o los p roced im ien tos y b u e n a s  p rác tic as

p ro fesiona les.------------------------------------------------------------

La en u n ciac ió n  de princip ios, n o rm as  y deberes 

inc lu idos en  este  Código no im plica el desconocim ien to  

de o tro s in h e ren te s  a  los derechos y lib e rtad es  

fu n d am en ta le s  y a  la s  b a se s  é ticas  de la profesión 

v e te rin a ria .---------------------------------------------------------------

ALFREDO FRATTI


